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1. Introdução 

O objetivo da missão de informação da Comissão PETI a Chipre, de 20 a 22 de setembro de 

2017, foi a responder a um conjunto de petições recebidas pela comissão relativas a alegações 

de atividades industriais perigosas nos municípios de Larnaca (em especial no porto de Larnaca) 

e Aradippou. Os detalhes das alegações, bem como a sua relevância em termos do direito da 

UE ao abrigo das Diretivas Seveso, encontram-se em anexo, nas sínteses das petições1, bem 

como na comunicação da Comissão Europeia, de 31 de julho de 20172.  

A delegação da Comissão PETI, presidida por Pál Csáky (PPE), foi composta pelos seguintes 

membros: Miltiadis Kyrkos (S&D), Angela Vallina (GUE), Igor Šoltes (Verts), Takis 

Hadjigeorgiou (GUE - deputado ex-officio) e Demetris Papadakis (S&D - deputado ex-officio).  

A missão consistiu numa série de reuniões da delegação com os peticionários, autoridades 

nacionais cipriotas (a nível central e municipal), o Parlamento cipriota, o Auditor Geral e a 

Provedora de Justiça.  

O presente relatório, previsto como uma resposta às preocupações dos cidadãos cipriotas 

levantadas nas petições, contém os antecedentes do litígio e um resumo das principais 

conclusões da delegação, adquiridas através de reuniões com as diferentes partes interessadas, 

e termina com um conjunto de recomendações baseadas nessas conclusões.  

2. Contexto  

a. O porto de Larnaca 

Localizado a apenas a seis quilómetros do Aeroporto Internacional de Larnaca e junto a 

«Finikoudes», a maior e mais popular praia balnear frequentada pelos locais e por turistas, o 

porto de Larnaca está concentrado numa área relativamente pequena no centro da cidade e 

encontra-se rodeado por zonas residenciais. Trata-se do segundo maior porto de Chipre. A 

construção foi concluída em junho de 1973 e ficou operacional no final do mesmo ano. 

Situado numa área de 445 000 m², atualmente é um porto polivalente que lida com todos os 

tipos de cargas a granel (alimentos para animais, cereais, gesso), cargas convencionais 

(madeira, ferro, fertilizantes, automóveis) e produtos petrolíferos. Nos últimos anos, tem sido 

utilizado por navios de cruzeiro e de passageiros, bem como pela navegação comercial, e 

também foi desenvolvida uma marina na sua extremidade sul. Por este motivo, estão a tentar 

encontrar um investidor estratégico para assegurar o desenvolvimento uniforme das 

infraestruturas portuárias e de recreio. Foi aberto um concurso para o efeito. 

O porto também se encontra junto a instalações de petróleo e de gás líquido que são abrangidas 

pelo âmbito das Diretivas Seveso da UE3 (relativas, por exemplo, aos procedimentos de 

resposta em caso de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas). Essas instalações, que 

se estendem por vários quilómetros a norte do porto, são compostas por tanques de gás e de 

petróleo situados na proximidade de residências e de empresas nas áreas circundantes. Os 

planos do Governo de afastar essas instalações dos subúrbios de Larnaca datam de há várias 

                                                 
1 Anexo I do presente documento de trabalho. 
2 Documento PE572.924v04-00. 
3 Diretivas Seveso: Seveso-I (Diretiva 82/501/CEE), Seveso-II (Diretiva 96/82/CE), Seveso-III (Diretiva 

2012/18/UE). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31982L0501
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:01996L0082-20120813
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32012L0018
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32012L0018
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décadas, mas ainda não foram executados. Os cidadãos manifestaram preocupações e 

realizaram protestos, exigindo a sua relocalização imediata. Tal como se refere mais adiante, 

esta questão não pode ser dissociada das questões levantadas nas petições, uma vez que existe 

uma necessidade reconhecida de uma solução integrada que aborde a questão da relocalização 

das instalações e as outras questões levantadas pelos peticionários. Na realidade, o problema 

das instalações é o contexto em que as questões relativas ao porto evoluíram. Apesar de as 

petições relevantes apenas fazerem uma breve referência às instalações, as duas questões estão 

intimamente ligadas.  

A prospeção e exploração de hidrocarbonetos em Chipre remontam a 2013. Duas rondas de 

licenciamento resultaram na concessão de direitos a companhias petrolíferas para realizarem 

campanhas de perfuração exploratória na zona económica exclusiva (ZEE) cipriota. Os direitos 

de exploração foram concedidos por um período de três anos a três empresas: ENI (Itália), 

Noble Energy (EUA) e Total (França). A Medserv Ltd, com sede em Chipre, presta serviços de 

apoio e fornece conhecimentos especializados nos esforços de extração de gás natural para essas 

atividades. Recebeu uma licença de três anos para o efeito da Autoridade Portuária de Chipre.  

Em junho de 2014, foram construídas duas grandes unidades industriais para utilização pelas 

empresas de extração de hidrocarbonetos na ZEE cipriota, especificamente, a ENI Cyprus Ltd, 

constituídas por uma instalação de lamas líquidas (uma instalação de produção e 

armazenamento de lamas líquidas para posterior transporte para os furos) e uma instalação de 

armazenamento de produtos químicos (para o armazenamento de produtos químicos húmidos 

e secos). Ambas estão localizadas a apenas 125 metros das habitações mais próximas. A ENI 

Cyprus Ltd confiou a gestão da instalação de lamas líquidas à Halliburton Mediterranean 

Company Ltd e da instalação de armazenamento de produtos químicos à Medserv Cyprus Ltd, 

que também assumiu a responsabilidade pelo funcionamento geral da base.  

Os habitantes locais têm-se oposto veementemente à construção e ao funcionamento dessas 

instalações, realizando manifestações, enviando petições à Comissão das Petições do PE, 

apresentando queixas junto da Comissão Europeia e iniciando uma ação judicial (ainda 

pendente) nos tribunais locais contra o Governo de Chipre. Surgiu oposição na câmara 

municipal e entre uma grande parte da população local principalmente devido ao facto de a base 

de apoio logístico se encontrar no centro de Larnaca, próxima de zonas residenciais e de 

atrações populares, bem como numa zona promovida há muitos anos para desenvolvimento 

comercial e turístico, mas também devido ao facto de não ter havido uma consulta pública 

prévia sobre o funcionamento do porto, nem ter sido facultada informação sobre o impacto 

ambiental e sanitário das operações planeadas. Subsequentemente, realizou-se uma reunião 

pública, organizada em julho de 2014, com a presença de representantes do governo e das 

empresas, com vista a informar as partes interessadas e acalmar os protestos. Essa reunião teve 

lugar na sequência de reações concertadas por parte dos residentes e após a construção das 

instalações já ter começado. 

De acordo com o então Presidente da Câmara de Larnaca, o município de Larnaca não foi 

consultado antes da concessão das licenças para o funcionamento das instalações, com base no 

pressuposto que o porto de Larnaca presente na jurisdição do município de Larnaca ser 

propriedade da Autoridade Portuária de Chipre. As licenças foram concedidas diretamente pelo 

Governo e o município e o público só tiveram conhecimento após a construção ter iniciado e 

estar praticamente concluída. Foi só após o início da construção que o município encomendou 

um estudo sobre o impacto ambiental e socioeconómico da utilização do porto como base de 



 

PE612.114v01-00 4/24 CR\1136454PT.docx 

PT 

apoio logístico para a perfuração exploratória ao largo da costa. No entanto, foi solicitado ao 

município que prolongasse as referidas autorizações temporárias de exploração que expiravam 

em agosto de 2016. Nessa altura, após longos debates na câmara municipal, as prorrogações 

foram recusadas. A recusa baseou-se no facto de as atividades em questão apresentarem perigos 

potenciais para a saúde, dada a proximidade das áreas residenciais e das praias, que eram 

incompatíveis com os planos urbanísticos da zona, e de a localização das instalações das 

empresas não estarem em consonância com o futuro planeamento urbano.  

Não obstante, a Autoridade Portuária de Chipre prolongou posteriormente as licenças da 

Medserv Cyprus e da Noble Energy até agosto de 2017, embora com a ressalva de que as 

empresas só podiam utilizar as áreas portuária para atividades de armazenamento e escritórios.  

As instalações de hidrocarbonetos no porto de Larnaca já tinham sido desmanteladas antes da 

missão de informação. A ENI, que operava no porto, já tinha já anunciado em 2015 a sua 

intenção de transferir as suas atividades para o porto de Limassol. Tal foi feito, pondo termo a 

todas as atividades relacionadas com hidrocarbonetos no porto de Larnaca, que eram a principal 

fonte de conflito. Contudo, não obstante o facto de todas as empresas parecerem ter transferido 

as suas operações para o porto de Limassol, os peticionários manifestaram preocupação com o 

início das operações nos furos principais, previstas para o outono de 2017, receando uma 

repetição do ocorrido em 2014, quando nem as autoridades municipais nem o público tiveram 

uma palavra a dizer no licenciamento direto de empresas pelo Governo. Mesmo durante a 

missão de informação da Comissão PETI, verificaram-se queixas quanto ao ruído e às emissões 

de poluentes provenientes de embarcações que se encontravam no porto e que estavam 

envolvidas em atividades de extração, bem como a repetição de queixas sobre atividades 

noturnas no porto.  

Em julho de 2017, a Medserv Cyprus obteve uma prorrogação do seu contrato. A empresa 

anunciou que a ENI Cyprus Ltd tinha prorrogado o contrato para a prestação de serviços de 

apoio da base operacional em Chipre por mais dois anos. A prorrogação do contrato incluiu o 

fornecimento de instalações e serviços específicos no porto de Limassol, embora com a 

manutenção das instalações de base no porto de Larnaca. A Multimarine Services Ltd, que 

também apoia a operação de perfuração, continua a manter instalações no porto de Larnaca, 

embora estas devam ser suprimidas num futuro próximo. A empresa referiu, ainda, que, devido 

ao tempo frio da época, os trabalhadores podem entrar no edifício para repousar e fazer pausas 

para café e almoço.  

Um relatório de 2015 da Provedora de Justiça cipriota sobre a questão do projeto do porto de 

Larnaca identificou inúmeras lacunas no processo de tomada de decisão, incluindo:  

1. Falta de planeamento estratégico para equilibrar os benefícios e as desvantagens do 

projeto; 

2. Uma consulta pública inadequada que se limitou a considerações relacionadas com o 

impacto económico, que não abrangeu as implicações ambientais e sociais apesar da 

natureza de larga escala do projeto, e que não deu oportunidades aos cidadãos para 

exprimirem as suas opiniões, violando assim a Convenção de Aarhus;  

3. Preocupações legítimas dos cidadãos relativamente a uma atividade que implica níveis 

elevados de ruído, eventual radioatividade e degradação ambiental, a curta distância de 

áreas residenciais;  
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4. Inexistência das licenças necessárias para este tipo de atividade, apesar da sua natureza 

específica, e a exclusão da possibilidade de consulta pública, o que implica que, como 

consequência, foi adotado um procedimento obscuro, precipitado e concertado por parte 

dos serviços do setor público para conseguir assegurar o projeto de desenvolvimento do 

porto de Larnaca, independentemente do seu caráter. 

Um relatório de 2015 do Auditor Geral cipriota considerou que, apesar de o ministério, 

departamento ou serviço competente dever solicitar o parecer do Diretor do Departamento de 

Urbanismo e da Habitação, como autoridade de planeamento responsável, em matérias relativas 

a projetos especiais do governo, para os quais se possam justificar isenções das disposições 

estabelecidas pela autoridade de planeamento por razões de interesse público, com o principal 

objetivo de assegurar a execução dos projetos de importância nacional ou regional e o pleno 

exercício da política de desenvolvimento do governo, o poder decisório recai sobre o Conselho 

de Ministros. Por conseguinte, de acordo com o relatório do Auditor Geral, todas as construções 

referidas são ilegais. Ao mesmo tempo, também de acordo com o Auditor Geral, a posição do 

Ministério do Interior de que não é necessária uma licença de construção para esse 

desenvolvimento, tal como expresso na sua carta ao município de Larnaca, não está correta. 

b. Instalações em Aradippou 

Foram construídas duas fábricas para as operações realizadas pela Halliburton e Schlumberger, 

respetivamente, no município de Aradippou (que fica perto de Larnaca). São pertinentes para a 

questão do porto de Larnaca na medida em que as instalações de dimensão considerável das 

duas empresas foram construídas para prestar apoio logístico ao trabalho a realizar no âmbito 

da extração de gás natural (como, por exemplo, o processamento de produtos químicos para os 

portos de Larnaca ou Limassol e instalações de limpeza de furos). A Halliburton irá perfurar, 

cimentar e concluir os poços da ENI e a Schlumberger terá a seu cargo a documentação e os 

ensaios. Estas instalações situam-se a cerca de 7,5 km do porto de Larnaca e a aproximadamente 

1 km de zonas residenciais.  

 

As instalações foram construídas, em 2007-2008, em terrenos do Estado (a antiga zona franca 

de Larnaca) que foram arrendados a duas outras empresas (envolvidas em outras atividades, 

como a construção de painéis solares) a um preço extremamente baixo por metro quadrado, 

qualificado como auxílio estatal a favor dessas empresas. No seguimento de um prolongamento 

dos contratos de arrendamento por um período adicional de cinco anos e a construção das 

instalações, os contratantes iniciais sublocaram as instalações às empresas Halliburton e 

Schlumberger, respetivamente. No entanto, a renda pela sublocação acompanha os preços de 

mercado, ou seja, é significativamente superior ao que os dois contratantes iniciais pagam ao 

Estado cipriota pelo arrendamento. Os arrendatários atuais informaram o ministério competente 

sobre a sua intenção de utilizar essas instalações para serviços de apoio às atividades de 

perfuração e para a transformação dos produtos resultantes. 

 

As instalações situam-se numa zona que à data não estava classificada como zona de indústria 

pesada: as instalações em causa são da categoria A (instalação industrial pesada) e o plano de 

desenvolvimento do município de Aradippou apenas prevê instalações da categoria B 

(instalação industrial ligeira). As autoridades estatais competentes manifestaram preocupação 

relativamente a esse facto quando as duas empresas informaram o Governo cipriota sobre a sua 

intenção e remeteram a decisão de aprovação deste desenvolvimento para o Conselho de 

Ministros, que aprovou a exceção em 2014. Em seguida, as autoridades estatais autorizaram a 



 

PE612.114v01-00 6/24 CR\1136454PT.docx 

PT 

notificação emitida pelas empresas. A aprovação final da construção foi dada pela autoridade 

municipal de Aradippou em 2014, após um debate aceso na câmara municipal. Os estudos sobre 

o impacto ambiental foram publicados algum tempo depois, segundo os quais o impacto das 

operações era suposto ser moderado, recomendando a adoção de algumas medidas. 

 

Embora na altura os desenvolvimentos relativos às empresas Schlumberger e Halliburton não 

tenham sido abrangidos pelas disposições da legislação de 2005-2014 sobre a avaliação de 

impacto, foram convocadas várias reuniões para avaliar as candidaturas aos projetos. Nestas 

reuniões estiveram presentes responsáveis dos departamentos e das autoridades locais 

envolvidas, incluindo Aradippou e Dromolaxia, a quem foram enviados convites. Além disso, 

o Departamento do Ambiente levantou uma série de questões por escrito durantes as fases 

operacionais e de construção. Contudo, não foi realizada nenhuma avaliação de impacto 

ambiental, uma vez que o Departamento do Ambiente considerou que não se tratava de um 

requisito legal e que as medidas tomadas eram suficientes. Com efeito, as especificações 

ambientais elaboradas pelos departamentos governamentais responsáveis foram devidamente 

incorporadas nos planos de construção pelas empresas em causa. De acordo com o ministério, 

não surgiram problemas ambientais até à data. Como admitiu o representante da Halliburton 

durante um debate sobre o tema na comissão parlamentar cipriota do Ambiente, em 10 de 

setembro de 2014, não foram obtidas autorizações de construção. 

 

A Provedora de Justiça cipriota elaborou um relatório sobre o assunto, indicando claramente 

que as atividades do setor de extração de hidrocarbonetos, incluindo as diretamente ligadas aos 

serviços de apoio para a exploração de hidrocarbonetos, à verificação e às operações de 

perfuração, eram, até recentemente, desconhecidas em Chipre. Os serviços administrativos 

envolvidos pareciam não estar preparados para tomar qualquer medida para regulamentar as 

operações necessárias. Na sua avaliação, a Provedora de Justiça considerou que as 

preocupações dos cidadãos eram justificadas, tendo em conta as operações necessárias para a 

extração de gás natural (por exemplo, exploração, perfuração, fraturação, instalação de 

plataformas em terra ou no mar, tanques de armazenamento, estações de compressão, 

infraestruturas de transporte, bacias de escoamento, armazenamento e transporte de 

hidrocarbonetos e transformação antes da comercialização), especialmente no que se refere ao 

eventual impacto ambiental sobre a fauna, a flora e a saúde humana.  

 

Além disso, o relatório confirmou que não foi realizada nenhuma consulta pública, que o 

município de Aradippou solicitou dois estudos de impacto ambiental apenas ex post, que devia 

existir uma lacuna legislativa que permitiu a concessão de licenças sem a realização prévia de 

estudos de avaliação do impacto ambiental, que não existia um plano estratégico de localização 

e que existem instalações que criam um grande incómodo público. O relatório concluiu que o 

debate público se limitou, essencialmente, aos eventuais benefícios financeiros e políticos para 

o país resultantes da perfuração e exploração de hidrocarbonetos, especialmente no rescaldo da 

crise financeira, enquanto o impacto ambiental das operações de extração de gás natural não 

receberam o nível adequado de atenção. O ceticismo do público foi reforçado pela decisão de 

ignorar o plano de desenvolvimento de Larnaca durante o exame dos pedidos de licença 

apresentados pelas empresas, ignorando o procedimento mais moroso de consulta pública. 

 

Tendo em conta o início das principais operações de perfuração no outono de 2017, a instalação 

de Aradippou desempenhará um papel importante de apoio, nomeadamente, de armazenamento 

de produtos químicos, reparações, etc. 
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Um relatório de 2017 sobre o tema, elaborado pelo Auditor Geral cipriota, expôs os 

antecedentes da questão e a interação entre as autoridades cipriotas e as duas empresas. 

Sublinhou igualmente o facto de a autoridade competente ter concordado com a conversão da 

utilização das instalações, mesmo antes de a autorização ter sido concedida pelo Conselho de 

Ministros. Foi também particularmente crítico da mudança na utilização das instalações, dos 

auxílios estatais e do facto de os terrenos terem sido subarrendados a preços de mercado a 

empresas terceiras, sem garantias de que o Estado receberia um preço justo no contrato inicial.  

3. Petições  

Número Título 

1540-14 apresentada por F. P., de nacionalidade cipriota, sobre a construção de um porto 

industrial em Larnaca 

1541-14 apresentada por Polyvios Orthodoxou, de nacionalidade cipriota, sobre danos 

ambientais em Larnaca, Chipre 

1542-14 apresentada por Maria Theodorou, de nacionalidade cipriota, sobre o porto 

industrial de Larnaca 

1543-14 apresentada por Georgia Liopetriti, de nacionalidade cipriota, sobre o porto 

industrial de energia de Larnaca 

1544-14 apresentada por Matheos Contarinis, de nacionalidade cipriota, sobre os 

petroleiros e navios de transporte de gás ancorados ao largo da cidade de 

Larnaca 

1644-14 apresentada por Marika Nikolaou, de nacionalidade cipriota, sobre o transporte 

de resíduos para Larnaca 

1662-14 apresentada por A. S., de nacionalidade cipriota, sobre a reconversão do porto 

localizado no centro da cidade de Larnaca, em Chipre, num grande porto 

industrial, sem que os residentes locais tenham sido consultados 

1665-14 apresentada por Georgios Stamatis, de nacionalidade cipriota, sobre os resíduos 

tóxicos e os produtos químicos presentes em Larnaca, Chipre 

1666-14 apresentada por Georgios Nikolaou, de nacionalidade cipriota, sobre a ameaça 

colocada à cidade de Larnaca, Chipre, pela construção de um porto industrial no 

centro da cidade 

1667-14 apresentada por Eugenia Moyseos, de nacionalidade cipriota, sobre a 

reconversão do porto de Larnaca, em Chipre, num porto industrial 

1668-14 apresentada por Maria Voniati, de nacionalidade cipriota, sobre a construção de 

um porto industrial em Larnaca, Chipre 

1829-14 apresentada por S. L., de nacionalidade cipriota, sobre a destruição do meio 

ambiente natural de Larnaca 

1830-14 apresentada por K. P., de nacionalidade grega, sobre o fim da poluição em 

Larnaca 

0076-16 apresentada por Maria Papadopoulou, de nacionalidade cipriota, em nome de 

LarnacaAct, sobre a criação de um porto industrial em Larnaca, Chipre, e 

alegadas violações da legislação europeia 
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0144-16 apresentada por E. K., de nacionalidade cipriota, em nome dos cidadãos de 

Larnaca, Aradippou, Krassas, sobre a criação de um porto industrial em Larnaca, 

Chipre, e alegadas violações da legislação europeia 

As sínteses das petições acima referidas constam do Anexo I ao presente documento. 

Os peticionários supracitados insurgem-se contra a reconversão do porto de Larnaca, com uma 

localização central, num grande porto industrial para apoiar a perfuração e exploração de 

petróleo e gás na ZEE cipriota. Durante as atividades de perfuração no porto, lamas e grandes 

quantidades de produtos químicos são transportadas e armazenadas, peças e metais radioativos 

são alegadamente enviados e recebidos e explosivos perigosos são enviados para as plataformas 

de exploração de petróleo e de gás. Os peticionários referem que o porto se encontra numa zona 

abrangida pelas Diretivas Seveso, uma vez que as empresas petrolíferas e de gás construíram 

instalações a algumas centenas de metros de zonas residenciais. Os peticionários também se 

manifestam contra a decisão de alugar grandes armazéns na zona de Aradippou (nos arredores 

da cidade, a menos de 1 km da zona residencial) para armazenar grandes quantidades de 

explosivos, de produtos químicos e de materiais radioativos para as empresas do porto. Os 

peticionários temem que a saúde e a segurança dos residentes, bem como o ambiente, sejam 

postas em causa devido à contaminação dos solos, do ar e do mar provocada pela fuga de 

produtos químicos e de radioatividade ou por eventuais acidentes. As queixas referem-se 

igualmente à perceção da alteração da natureza da cidade de uma cidade turística tranquila para 

uma cidade industrial. Registaram-se protestos intensos por parte dos cidadãos contra a 

presunção de que não foi realizado um estudo do impacto ambiental para os trabalhos e que os 

cidadãos não foram informados ou consultados de acordo com a legislação da UE. As empresas 

que exerciam atividades nas instalações supracitadas solicitaram a prorrogação da sua licença 

para exercer atividades no porto de Larnaca, uma vez que já tinham sido emitidas licenças para 

algumas dessas atividades.  

 

No que diz respeito a Aradippou, os peticionários alegam que só tiveram conhecimento dos 

acontecimentos após a decisão de avançar com o projeto já ter sido tomada e as instalações 

terem sido construídas, apesar de nenhuma das licenças exigidas por lei ter sido emitida e não 

ter sido realizada qualquer avaliação do impacto ambiental. Não foi disponibilizada qualquer 

informação ao público sobre os projetos nos seus municípios, em violação dos requisitos 

estabelecidos na Convenção de Aarhus e na legislação pertinente da UE. Os peticionários 

consideram que não foram fornecidas explicações racionais sobre as razões pelas quais as 

autoridades decidiram avançar com planos para os quais não foram realizadas avaliações de 

risco adequadas e que os cidadãos consideram que colocarão em risco a saúde pública e a 

economia da cidade, especialmente quando estão disponíveis alternativas mais lógicas e 

adequadas. Os peticionários afirmam que foram privados do seu direito de participar nos 

processos de tomada de decisão e que continuam a não ser informados sobre o que se passa na 

sua vizinhança. Existem preocupações específicas sobre eventuais emissões radioativas, não só 

em termos de saúde pública em geral, mas também em termos de segurança dos alimentos, uma 

vez que as instalações foram construídas junto a fábricas de alimentos. Os peticionários também 

manifestam preocupação com o facto de o transporte de tubagens e de e outros materiais para 

as instalações através da cidade de Larnaca, bem como das principais estradas de Aradippou, 

ser ruidoso e mau para o ambiente, numa zona que é predominantemente residencial. Os 

peticionários também sublinharam que, apesar das promessas do governo de que as instalações 

potencialmente perigosas seriam retiradas da zona, foi autorizada, e já iniciou, a construção de 
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mais duas instalações.  

Em resposta às petições, a Comissão emitiu quatro comunicações (ver anexo II). A Comissão 

considera que, com base nas informações disponíveis, não tem razão para supor que a legislação 

ambiental da UE não esteja a ser corretamente aplicada no quadro das diretivas da UE 

aplicáveis. Além disso, as Diretivas Seveso, que foram transpostas para a legislação nacional 

de Chipre, incluem disposições importantes sobre o acesso à informação, a participação do 

público em decisões relativas a projetos individuais e o acesso à justiça que permita aos 

cidadãos pedir a revisão administrativa ou judicial para contestar decisões, atos e omissões. À 

luz do que precede, a Comissão convida os peticionários a procurarem uma solução a nível 

nacional, uma vez que as autoridades nacionais estão em melhor posição e mais bem equipadas 

para avaliar situações específicas de incumprimento e dispõem dos meios adequados para 

resolver o problema, caso as preocupações sejam consideradas justificadas. Os peticionários 

são convidados a exercer os seus direitos ao abrigo dos procedimentos e das vias de recurso 

nacionais. A Comissão não dará seguimento a estas petições. 

4. Relato sucinto das reuniões 

 

Quarta-feira, 20 de setembro de 2017 

Reunião com o Presidente da Câmara de Larnaca, Andreas Vyras 

Após ter apresentado o historial e os antecedentes da questão relativa ao porto de Larnaca, o 

Presidente da Câmara informou a delegação de que o seu gabinete ainda não tinha recebido 

qualquer resposta da Autoridade Portuária de Larnaca no que toca à emissão, ou não, de 

licenças, ou a sua renovação, para as atividades industriais no porto e, em caso afirmativo, em 

que condições. O Presidente da Câmara observou que ele próprio e a câmara municipal 

entraram recentemente em funções (há cerca de oito meses no momento da missão) e, por 

conseguinte, não são a mesma autoridade que recusou renovar as licenças das empresas em 

2016.  

Também informou a delegação sobre o problema persistente dos tanques de armazenamento, 

que descreveu como um «problema grave» e a «preocupação principal da cidade», dada a sua 

proximidade de uma zona habitada. Observou ainda que cerca de 60 % da população de Larnaca 

se encontrava potencialmente em risco devido a um eventual acidente ou precipitação radioativa 

relacionada com os tanques de armazenamento e referiu a aplicabilidade da legislação da União 

Europeia no que diz respeito a acidentes industriais (as Diretivas Seveso). O Presidente da 

Câmara esclareceu que várias autoridades da cidade tinham planos de emergência e que a 

remoção dos tanques é aguardada desde 2000, quando a primeira decisão de remoção foi 

tomada pelas autoridades governamentais centrais.  

 

Também informou a delegação sobre a existência de um novo centro energético denominado 

«Estação de Energia de Chipre», com um porto (em Vassilikos) situado a uma distância segura 

das zonas habitadas e que pode ser um local alternativo para o armazenamento e as atividades 

industriais. De acordo com as informações que o gabinete do Presidente da Câmara recebeu, a 

abertura do centro estava prevista para março de 2017, mas não foram feitos progressos no que 

respeita às atividades industriais no porto de Larnaca ou aos tanques de armazenamento. A 

câmara municipal iniciou posteriormente uma ação judicial. Não foram discutidas informações 

pormenorizadas sobre o âmbito e a fase em que se encontram, mas o Presidente da Câmara 
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observou que o governo concedeu prorrogações às empresas que detêm os tanques de 

armazenamento (dois anos para o armazenamento de gás natural, um ano para o armazenamento 

de petróleo). Também esclareceu que um Comité Especial foi encarregado da supervisão do 

processo de remoção, mas que, em seu entender, não foram registados progressos suficientes 

até à data.  

Após as informações prestadas pelo Presidente da Câmara, o presidente da delegação perguntou 

se, na opinião do Presidente da Câmara, tinha sido prestada informação e cooperação suficientes 

nesta matéria, entre as autoridades municipais e o governo. O Presidente da Câmara explicou 

que a Autoridade Portuária se encontrava sob controlo do governo e que, até ao momento, tinha 

havido falhas na comunicação no que diz respeito, em especial, às informações recebidas sobre 

as atividades no porto de Larnaca.  

Reunião com os peticionários, Câmara Municipal de Larnaca 

A delegação reuniu-se com um grupo de peticionários, representado por Maria Theodorou 

e Eleni Kalli.  

Os peticionários fizeram uma apresentação sobre a situação atual no porto de Larnaca e em 

Aradippou, salientando que as instalações das empresas Schlumberger, Total e ENI em ambas 

os locais ainda estão operacionais, não obstante a alegada cessação da atividade e as decisões 

de remoção e/ou transferência tomadas pelo governo. Os peticionários também se opõem à 

classificação das atividades pelas autoridades como não sendo industriais e referiram as 

recentes conclusões sobre a poluição da água e a poluição sonora. A apresentação foi 

acompanhada por uma apresentação de fotografias tiradas por cidadãos aos locais afetados, 

demonstrando, nomeadamente, a alegada atividade industrial contínua no porto de Larnaca no 

momento da missão, bem como a proximidade de residências.  

Na opinião dos peticionários, a decisão da Autoridade Portuária, de agosto de 2013, de permitir 

operações industriais no porto de Larnaca infringiu o plano local de Larnaca e foi tomada sem 

consulta prévia dos cidadãos. Além de repetir as principais alegações suscitadas nas petições, 

os peticionários reiteraram as suas preocupações de que as decisões do governo relativas à 

evolução industrial no porto de Larnaca e em Aradippou, bem como o adiamento da remoção 

dos tanques de armazenamento de gás, apontam para uma grave falta de estratégia e de 

transparência no que respeita ao desenvolvimento futuro das localidades. Os peticionários 

manifestaram a sua forte preferência por um desenvolvimento futuro do porto de Larnaca e da 

região circundante orientado para o turismo, em vez de orientado para a indústria. Os cidadãos 

manifestaram igualmente o seu renovado sentimento de insatisfação com a forma como as 

autoridades governamentais comunicam com o público sobre esta questão e a sua convicção de 

que estão a ser induzidos em erro sobre a questão. 

Quinta-feira, 21 de setembro de 2017 

Reunião com o Diretor-Adjunto do porto de Larnaca e visita ao porto  

A delegação foi recebida à entrada do porto por um grupo de cidadãos que reiterou a sua 

profunda preocupação face à situação, a sua desconfiança relativamente às ações e omissões do 

governo, bem como a necessidade premente de transferir os tanques para longe das residências. 

A delegação reuniu-se, em seguida, com o Diretor-Adjunto do porto e o gestor ambiental, na 

presença do Presidente da Câmara de Larnaca. No que diz respeito ao porto de Larnaca, em 
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resposta às alegações dos peticionários que afirmam que a atividade industrial prossegue, após 

o prolongamento das licenças, os representantes da Autoridade Portuária indicaram que o porto 

tinha sido sujeito a «atividades de limpeza» ao longo dos dois últimos meses, incluindo, 

nomeadamente, a reciclagem de sucata.  

No que diz respeito às questões levantadas pelo gabinete do Presidente da Câmara sobre a 

prorrogação das licenças e as respetivas condições, a delegação foi informada de que as licenças 

concedidas às empresas Noble Energy e Medserv Ltd foram prorrogadas nas mesmas condições 

que no momento da concessão e que se destinavam a permitir apenas as atividades de 

armazenamento.  

Em resposta às alegações dos peticionários relativas à poluição da água e à poluição sonora, o 

gestor ambiental declarou que um estudo de 2016 concluiu que existia uma poluição sonora 

muito reduzida, normal para atividades portuárias industriais ligeiras, e que a última análise da 

água realizada em 2014 não mostrou sinais de poluição da água relacionada com a indústria 

(em conformidade com a legislação cipriota segundo a qual são efetuados controlos de água de 

três em três anos). No que diz respeito à poluição atmosférica, o gestor ambiental afirmou que 

os níveis eram mais elevados na cidade e não foi registada mais poluição atmosférica 

proveniente de atividades industriais no porto. Relativamente aos níveis de radioatividade, um 

estudo realizado em 2014 pela Halliburton (uma das empresas petrolíferas licenciadas para 

operar no porto) e supervisionado pelo Departamento de Inspeção do Trabalho do governo 

concluiu que existiam vestígios reduzidos de radiações. A delegação foi informada de que 

foram dadas respostas a todas as perguntas dos cidadãos.  

No que respeita ao porto de Limassol, a delegação foi informada de que não era necessária uma 

avaliação do impacto ambiental, dado o tipo de atividades em causa. Neste caso, foram 

realizados programas de vigilância antes da concessão de licenças e o público foi informado.  

No que diz respeito ao porto de Vassilikos, que se encontra em fase de desenvolvimento, os 

representantes da Autoridade Portuária informaram a delegação de que o local se destina a 

acolher atividade industrial mais significativa, para além do terminal de GNL previso. No 

entanto, foi assegurado à delegação que todas essas atividades respeitariam os limites 

ambientais aplicáveis ao abrigo da legislação da UE. 

Durante a subsequente visita ao porto, de autocarro, os membros da delegação observaram que 

existem algumas instalações pequenas de escritórios e lotes de armazenamento utilizados pelas 

empresas, e que apenas se encontrava um navio atracado, no qual não houve atividade durante 

a visita. Os deputados verificaram a proximidade do porto e dos tanques às residências 

(literalmente do outro lado da estrada de casas e de edifícios de apartamentos), a proximidade 

dos tanques ao porto, bem como o facto de alguns tanques estarem localizados junto a casas e 

empresas e nas praias perto de banhistas.  

Reunião com o Secretário Permanente do Ministério dos Transportes, das Comunicações e das 

Obras Públicas e outros representantes do Ministério 

No que diz respeito ao porto de Larnaca, os representantes do ministério informaram a 

delegação de que o objetivo do governo era desenvolver Larnaca num porto principal para os 

navios de cruzeiro (no âmbito de um regime de «voo e cruzeiro») e promover a sua marina e 

que não existia qualquer intenção do governo de transformar a zona num porto industrial. Foi 

reiterado que as licenças concedidas às empresas que operam atualmente no porto estavam 
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limitadas ao armazenamento, ao passo que o principal porto industrial seria desenvolvido em 

Vassilikos, com Limassol a continuar a ser o principal porto comercial de Chipre.  

A delegação foi informada de que o plano governamental passava por mudar todas as atividades 

em causa, incluindo os tanques de gás, para Vassilikos e que a atual situação não era aceitável. 

A propósito, a delegação também foi informada de que as atividades de armazenamento no 

porto de Larnaca apenas incluem o manuseamento de materiais não perigosos e que, por este 

motivo, não foi necessário realizar uma consulta pública antes da concessão ou da prorrogação 

das licenças.  

O Secretário Permanente também afirmou que a Autoridade Portuária de Chipre tinha 

financiado uma AIA encomendada pelas autoridades municipais de Larnaca e que o público 

tinha sido plenamente informado desse facto. Segundo os representantes do ministério, a 

impressão de alguns cidadãos de que estavam a ser produzidas lamas e realizadas outras 

atividades de indústria pesada no porto de Larnaca baseava-se em falsos pressupostos e na falta 

de conhecimentos. Também referiram que a única outra razão  para o aluguer do espaço 

portuário era estimular o emprego e contrariar a redução de atividade que o porto enfrentava e 

que não eram necessárias licenças para as operações portuárias, uma vez que estas não eram 

perigosas. 

Os representantes do ministério asseguraram à delegação que seriam envidados mais esforços 

no futuro para reforçar a cooperação e a comunicação com o Presidente da Câmara de Larnaca. 

Reunião com representantes do Ministério da Energia, do Comércio, da Indústria e do Turismo 

A delegação reuniu-se com representantes do Departamento de Hidrocarbonetos do ministério, 

que forneceram mais informações sobre os motivos para a expansão do porto de Larnaca e a 

decisão inicial de conceder licenças para atividades industriais ligeiras por um período de dois 

anos (de 2014 a 2016). Segundo os representantes do ministério, no momento em que a decisão 

foi tomada pela Autoridade Portuária, o porto de Limassol estava sobrecarregado, ao passo que 

o porto de Larnaca estava a ser subutilizado. A partir de 2016, o porto de Limassol foi designado 

como o porto de transferência para as instalações atualmente situadas em Larnaca.  

Além disso, em 2016, na sequência dos protestos dos cidadãos, foi realizada uma reunião 

pública em Larnaca, na qual foi explicado este contexto e foi dada resposta às perguntas dos 

cidadãos. Os representantes do ministério observaram que, durante este intercâmbio, se tornou 

evidente que alguns elementos do público tinham convicções erróneas quanto à natureza das 

atividades portuárias e dos materiais aí manuseados, que de acordo com o ministério eram, na 

sua maioria, não perigosos (por exemplo, bentonite).  

No que diz respeito à futura relocalização, os representantes do ministério admitiram que tinha 

havido vários adiamentos, uma vez que se trata de um plano complicado. Atualmente está a ser 

executado um plano diretor para Vassilikos, com a infraestrutura a ser criada e a serem 

concedidas áreas às empresas anteriormente ativas em Larnaca; o plano está bastante avançado, 

uma vez que a primeira licença urbanística para a relocalização das instalações já foi concedida. 

No que respeita à Aradippou, referiram que as autoridades governamentais concederam 

exceções às empresas na condição de receberem todas as licenças necessárias. O município de 

Aradippou concedeu licenças de construção após a AIA. Relativamente aos futuros planos de 

prospeção de petróleo e de gás natural, a perfuração no campo 11 foi concluída durante a visita. 
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Três outros campos serão adjudicados e o atual contratante ainda irá abrir mais dois poços no 

novo campo, no outono de 2017, e a Exxon Mobil (campo 10) irá abrir dois poços exploratórios 

no segundo semestre de 2018. A Halliburton (contratante da Total) e a Schlumberger irão 

oferecer serviços de apoio em Aradippou.  

Reunião com representantes do Ministério do Interior 

A delegação reuniu-se com representantes da autoridade responsável pelo urbanismo e foi 

informada de que os parâmetros de planeamento para o Porto de Larnaca se encontram no plano 

de ordenamento de Larnaca, que não permite atividades portuárias industriais. No que diz 

respeito à localização dos tanques de armazenamento de gás, o ministério informou a delegação 

de que um despacho ministerial decretou a supressão e remoção desses tanques em fevereiro de 

2017. Por conseguinte, o prazo para a transferência dos tanques é março de 2018 para os que 

contenham gás de petróleo e março de 2019 para os que contenham GPL. Ambos os tipos de 

tanques devem ser transferidos para a Vassilikos; contudo, de acordo com os representantes do 

ministério, é provável que se verifique um atraso de um ou dois anos. 

No que se refere à relocalização dos tanques da zona que se estende desde o porto até Oroklini, 

a autoridade tem estado a preparar um plano mais abrangente para essa zona, que estava 

subdesenvolvida devido à presença dos tanques. O plano visa melhorar a zona através de 

planeamento qualitativo, com a construção de novas estradas, vias para ciclistas, uma zona de 

passeio, a gestão dos cursos de água, edifícios multifuncionais em zonas centrais e áreas 

residenciais e para empresas. Uma empresa foi contratada para realizar o estudo aprofundado 

supracitado e já foram realizados eventos de consulta pública. O novo plano devia ser publicado 

até ao final de 2017, na mesma altura em que a AIA deste projeto devia ser publicada sob a 

orientação do Departamento do Ambiente. 

Na opinião dos representantes, não eram necessárias autorizações para a construção das 

instalações no porto, uma vez que o pedido tinha sido apresentado pelo Ministério dos 

Transportes e não por uma empresa privada. No entanto, todos os procedimentos foram 

respeitados e foram emitidos pareceres das autoridades como se o pedido tivesse vindo de uma 

empresa privada, pelo que não existiu qualquer violação da lei. Por último, no que se refere a 

Aradippou, depois de apresentarem o procedimento que foi seguido, os representantes 

explicaram que existe pressão para transformar Aradippou numa zona exclusivamente 

residencial, sendo esta a razão para os protestos dos cidadãos. 

Reunião com representantes do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e do 

Ambiente (Departamento do Ambiente) e com o Comissário do Ambiente 

Os representantes apresentaram inicialmente desculpas pela ausência do Ministro da 

Agricultura, que estava ocupado e não podia estar presente na reunião. A delegação foi 

informada de que, no que diz respeito ao desenvolvimento das atividades auxiliares em 

Aradippou, o plano de ordenamento da cidade permite utilizações industriais e funções de zona 

industrial. As outras utilizações permitidas pelo plano de ordenamento incluem o 

armazenamento (de equipamento auxiliar/de apoio) e oficinas/estações de transformação. De 

acordo com a lei, não era exigida licença ambiental; no entanto, o Departamento solicitou todos 

os dados ambientais pertinentes para as suas operações e analisou todos os riscos possíveis com 

base nas informações fornecidas pelas empresas e, em seguida, impôs regras e 

acompanhamento ambiental muito rigorosos. Os representantes referiram que as duas 

instalações estão em funcionamento e estão, de facto, a respeitar plenamente as regras que lhes 
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foram impostas. O ministério informou ainda a delegação de que, em termos de informação do 

público, os seus peritos técnicos realizaram apresentações, forneceram explicações e reuniram-

se duas vezes com a Câmara Municipal de Aradippou antes da emissão das licenças.  

A delegação foi igualmente informada de que, no que diz respeito ao porto de Larnaca, as 

atividades empreendidas não são abrangidas pela definição de atividades industriais ao abrigo 

da legislação aplicável, pelo que não era necessária uma avaliação do impacto ambiental. No 

entanto, o Departamento exigiu condições muito rigorosas e instituiu num acompanhamento 

atento durante o funcionamento do porto em 2014, a fim dar a sua aprovação. Devido à 

proximidade de residências, os níveis de ruído foram medidos e monitorizados durante o horário 

de trabalho. Dado que as operações apenas deviam durar 18 meses, o ministério concedeu a 

aprovação e, posteriormente, verificou os níveis de ruído e a gestão dos resíduos nas 

plataformas e chegou à conclusão de que tudo estava conforme. Desde então, não foi 

apresentado nenhum novo pedido de aprovação. Além disso, na opinião do ministério, nenhuma 

das atividades no porto de Larnaca é abrangida pelo âmbito de aplicação das Diretivas Seveso, 

ao passo que o oposto acontece para a área de Larnaca, onde se encontram os reservatórios de 

gás e para a qual está a ser realizada uma análise dos riscos sob a égide do Ministério do 

Emprego de Chipre.  

No que se refere à relocalização dos tanques para Vassiliko, a delegação foi informada de que 

a primeira empresa que recebeu uma licença de construção já construiu alguns tanques, e 

continua a construir mais, por forma a cobrir também as necessidades iniciais das outras 

empresas que se vão deslocar para esse local. A relocalização foi caracterizada como «um 

processo muito moroso», relativamente à qual estão em curso estudos ambientais sérios e 

aprofundados e existem muitos obstáculos burocráticos que devem ser ultrapassados 

previamente.  

Reunião com o Auditor Geral, Gabinete de Auditoria da República de Chipre 

O Auditor Geral reiterou o compromisso do Governo cipriota de que Limassol continuará a ser 

o principal porto comercial de Chipre e tal prova que o porto de Larnaca não será um porto 

industrial, sendo de notar que na altura existiam disposições para permitir a utilização industrial 

em Limassol.  

A delegação foi informada de que, no que diz respeito à transferência dos tanques de gás, existe 

uma questão política de influência indireta e de pressão exercida pelas empresas de exploração 

sobre as autoridades públicas. O Auditor Geral deu um exemplo relativo ao fornecimento de 

determinados materiais, nomeadamente betume, onde existe praticamente um monopólio no 

mercado. O Gabinete do Auditor Geral indicou que está a tentar envolver outras empresas para 

promover uma iniciativa do setor privado em consonância com o processo de remoção. 

No que se refere aos procedimentos de concessão de licenças, o Auditor Geral esclareceu que 

existem dois tipos de licenças relevantes no direito cipriota: licenças de planeamento 

urbano/zonamento e licenças de construção. Se um projeto estiver a ser desenvolvido por uma 

empresa privada, é necessária uma licença de construção, concedida pelo município, mesmo se 

a empresa estiver a construir em terrenos pertencentes ao Estado. O gabinete do Procurador-

Geral é responsável por esclarecer a interpretação da lei sobre os procedimentos de concessão 

de autorizações e de licenças. Existe um procedimento de derrogação, especialmente no caso 

de projetos de importância nacional e quando é necessário alterar a utilização das terras e das 

instalações.  
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Visita ao Parlamento cipriota - reunião conjunta da Comissão dos Transportes, das 

Comunicações e das Obras Públicas e da Comissão do Ambiente 

A delegação reuniu-se com uma delegação conjunta de deputados ao Parlamento cipriota, 

composta pelo presidente da Comissão do Ambiente, Dr. Adamos Adamou, e dois membros 

dessa comissão, Annita Dimitriou (Partido da Aliança Democrática - DISY) e Evanthia Savva 

(AKEL), e três membros da Comissão dos Transportes, das Comunicações e das Obras 

Públicas, Christakis Giovannis (Partido Progressista dos Trabalhadores - Esquerda - Novas 

Forças - AKEL), Dimitris Dimitriou e Charalambos Theopemptou (Vice-Presidente, Verdes). 

Larnaca é o círculo eleitoral de quase todos os deputados supracitados.  

A delegação foi informada de que a questão do porto de Larnaca foi debatida em várias 

comissões parlamentares. Os representantes do DISY manifestaram o seu desacordo com os 

títulos das petições, uma vez que o Estado nunca tomou uma decisão para transformar Larnaca 

num porto industrial. O porto já existia em 1974, aquando da invasão turca, e as zonas 

circundantes foram oferecidas como áreas residenciais para acolher alguns dos refugiados 

provenientes do norte da ilha. Do ponto de vista técnico, por conseguinte, as habitações 

rodearam o porto. Os representantes do DISY defenderam que as queixas tiveram origem em 

apenas uma pequena percentagem dos cidadãos. A taxa de desemprego em Larnaca, após o 

corte dos depósitos bancários de 2013, era muito elevada, pelo que se decidiu autorizar essas 

atividades no porto (que já tinha registado uma grande diminuição da atividade devido à crise 

económica), a fim de estimular o emprego na área. Também salientaram que foram recebidas 

três propostas no concurso para o desenvolvimento do porto de turismo e da marina de Larnaca 

e que o contratante seria selecionado até ao final de 2017. No que se refere à relocalização dos 

tanques de petróleo na parte norte do porto, a decisão já tinha sido tomada e seria executada, 

dado que os fundos já estão disponíveis e que a União Europeia aprovou a relocalização. A 

transferência dos tanques de gás parece ser ligeiramente mais complicada, uma vez que o 

mercado cipriota é pequeno e o custo da relocalização é demasiado elevado para as empresas 

envolvidas. Na opinião dos representantes do DISY, os cidadãos tiveram a oportunidade de 

participar e podiam ter sido informados sobre os planos para o porto através do Comité do 

Desenvolvimento de Larnaca. Por último, referiram que as preocupações dos cidadãos sobre o 

porto de Larnaca eram infundadas, uma vez que o Governo decidiu, de forma irrevogável, não 

permitir que o porto fosse utilizado como em 2014 e que apenas irá permitir atividades de 

armazenamento no porto.  

Os membros do AKEL afirmaram que os cidadãos de Larnaca reconhecem a necessidade de 

estimular o emprego na área, mas não consideram que pôr em perigo vidas humanas é a forma 

correta para alcançar esse objetivo. O seu objetivo é desenvolver o turismo em paralelo com o 

desenvolvimento comercial compatível, mas consideram que a sua cidade já está 

sobrecarregada e em risco devido aos tanques, às instalações elétricas, à zona industrial e ao 

aeroporto. Na sua opinião, o governo não decidiu irrevogavelmente deslocar as empresas para 

fora do porto de Larnaca, tendo a decisão sido adiada para 2019, e, ao mesmo tempo, não se 

sabe exatamente quando é que as empresas vão sair, os tanques serão relocalizados e quando 

os planos serão implementados. No que diz respeito às instalações de Aradippou, Evanthia 

Savva, que era membro da Câmara Municipal de Aradippou no momento em que foram 

concedidas as licenças de construção às duas empresas em 2014, declarou que existe um esforço 

concertado e obscuro por parte do governo e do Presidente da Câmara de Aradippou para definir 

a localização das instalações perto de uma zona residencial. Como prova desse facto, salientou 

que as empresas receberam as suas licenças em poucos meses, ao passo que os procedimentos 
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normalmente demoram dois a três anos; o Conselho de Ministros deu uma derrogação às 

empresas privadas, mas as derrogações normalmente apenas são concedidas para projetos do 

Estado; por último, o município de Aradippou antecipou a sua reunião do conselho municipal 

e concedeu as licenças à empresa para apresentar uma situação de facto consumado quando a 

comissão competente do Parlamento se reuniu dois dias mais tarde. 

Sexta-feira, 22 de setembro de 2017 

Visita ao município de Aradippou  

A delegação visitou o município de Aradippou de autocarro, acompanhada pelo Presidente da 

Câmara de Aradippou, que comentou os principais locais visitados. Esses locais incluíram duas 

instalações de apoio para as empresas de perfuração (Halliburton e Schlumberger), que estavam 

fechadas e não pareciam estar ocupadas. Ambas as instalações foram construídas num parque 

empresarial (antiga zona franca de Larnaca) nos arredores de Aradippou, junto a uma 

autoestrada que separa o parque de zonas residenciais. A delegação foi informada de que as 

duas instalações não estavam, nem nunca estiveram, em funcionamento. A construção da 

refinaria de ouro ainda não tinha sido concluída. 

A distância entre as instalações e as zonas residenciais varia, uma vez que estas áreas só 

recentemente foram ocupadas; com efeito, havia várias residências em construção. No entanto, 

a distância direta média é de cerca de um quilómetro. 

Reunião com o Presidente da Câmara de Aradippou, Evangelos Evangelidis 

A delegação foi informada de que, no que se refere ao procedimento de emissão das licenças, 

os municípios são obrigados a seguir os pareceres do Estado e a emitir as licenças em 

conformidade. Se um município divergir de um parecer positivo emitido pelo Estado, o 

município tem o ónus da prova e deve apresentar um parecer fundamentado e eventuais 

indemnizações. São as autoridades do Estado que realizam as avaliações ambientais, e não as 

autoridades municipais.  

O Presidente da Câmara confirmou que os proprietários dos terrenos na área gostariam que 

estes fossem utilizados exclusivamente para fins residenciais; a utilização dos terrenos é 

decidida pelo conselho de proprietários de terras, embora o Departamento de Urbanismo tenha 

a última palavra. No que diz respeito ao momento dos protestos e das petições dos cidadãos (os 

cidadãos que protestaram não eram, alegadamente, de Aradippou, mas sim de Larnaca), a 

delegação foi informada de que a maioria ocorreu pouco antes das eleições autárquicas, e que 

uma «pequena minoria dos cidadãos dominou toda a questão», cujas queixas por vezes foram 

«exageradas» e que a dimensão dos protestos foi empolada através das redes sociais.  

Por último, a delegação foi informada de que o plano local de Larnaca é revisto de sete em sete 

anos e que o mais recente remonta a 2013. Os cidadãos propõem alterações ao plano, o 

município verifica as propostas e emite um parecer e o Departamento de Urbanismo toma a 

decisão final. Na revisão mais recente, o município propôs uma zona-tampão entre as 

instalações e as zonas residenciais, embora os estudos do Departamento apoiem a ideia de que 

a criação e funcionamento de uma zona industrial é possível. 

Reunião com a Comissária para a Administração e Proteção dos Direitos dos Humanos 

(Provedora de Justiça) 
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A Provedora de Justiça informou a delegação de que as principais queixas dos cidadãos tinham 

sido resolvidas e recebido uma resposta. A resolução acabou por implicar a alteração do plano 

de desenvolvimento de Larnaca.  

No que diz respeito a Aradippou, foi suspenso o desenvolvimento de atividades de apoio e de 

uma instalação de tratamento de lamas, que serão transferidas para Vassiliko. Apenas 

permanecerão em Aradippou atividades de armazenamento; não existirão aí atividades de 

transformação ou de funcionamento no futuro, nem outras atividades que possam ser 

prejudiciais para o ambiente. O Gabinete da Provedora de Justiça não recebeu novas queixas 

sobre esta questão.  

No que diz respeito à questão das falhas em termos de disponibilização e de comunicação de 

informação por parte das autoridades municipais e do Estado, a Provedora de Justiça reconhece 

que houve insuficiências a todos os níveis, que agravaram a situação; contudo, o seu gabinete 

não recebeu queixas especificamente sobre essa matéria. As razões pelas quais se verificaram 

essas irregularidades nos procedimentos seguidos, que deram a ideia errada aos cidadãos, 

prendiam-se, segundo a Provedora, com uma primeira avaliação do papel que porto poderia 

desempenhar, mas essa avaliação foi posteriormente revista e a industrialização do porto foi 

suspensa. 

Reunião com os peticionários, Câmara Municipal de Larnaca 

A segunda reunião com os peticionários consistiu numa troca de pontos de vista entre a 

delegação e os cidadãos sobre os principais resultados das reuniões em que a delegação 

participou e a prestação de informação adicional por alguns cidadãos à delegação.  

Os peticionários confirmaram que está pendente uma ação judicial junto do Supremo Tribunal 

de Chipre intentada pelos municípios de Larnaca e Dromolaxia. Os peticionários também 

referiram o próximo exercício de requalificação da ilha de 2018 (que inclui, entre outros 

aspetos, uma revisão do plano local de Larnaca) e manifestaram preocupação de que o governo 

venha a «recorrer a expropriações» de terrenos para fins industriais.  

No que se refere à remoção e transferência dos tanques de armazenamento de gás, os 

peticionários reconheceram que existia um decreto ministerial, mas sublinharam que se 

verificaram muitos atrasos e adiamentos, chegando a durar 17 anos.  

No que diz respeito à questão geral da falta de comunicação, os peticionários defenderam que 

se trata de um problema constante e que se registaram inúmeros casos de informação 

contraditória e/ou enganosa prestada a todos os níveis do governo e por diferentes ministérios. 

Foi igualmente referido que alguns presidentes da câmara tentaram provar que os cidadãos que 

protestavam estavam errados ou eram ignorantes ou instáveis mentalmente. Os peticionários 

duvidam que as empresas só estivessem a utilizar o porto para atividades de armazenamento e, 

mesmo que tal fosse o caso, seria muito difícil de o provar, uma vez que apenas há um ou dois 

controladores do Estado para efetuar as verificações necessárias. Também referiram que as 

empresas procuram formas de contornar as decisões e licenças governamentais, bem como os 

protestos dos cidadãos, por exemplo, através da realização de ações que causam perturbações 

e, eventualmente, emissões dos navios atracados no porto em vez de nos terrenos do porto. 

5. Conclusões e recomendações 
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O primeiro ponto que foi estabelecido durante a visita foi o descontentamento dos cidadãos 

com o atraso prolongado na comunicação por parte das autoridades governamentais centrais 

no que diz respeito aos desenvolvimentos no porto de Larnaca, em Aradippou e a situação dos 

tanques de armazenamento de gás. Ficaram evidentes as tensões e os problemas de 

comunicação, ou a total falta de comunicação, entre o município de Larnaca, Chipre e a 

Autoridade Portuária de Chipre e entre o município e os residentes de Larnaca. A prova 

do supracitado reside no facto de o Presidente da Câmara de Larnaca apenas ter tomado 

conhecimento da prorrogação das licenças para as atividades de armazenamento no porto de 

Larnaca durante a reunião da delegação da Comissão PETI com as autoridades do porto de 

Larnaca. Ao mesmo tempo, são de saudar os compromissos assumidos pelas autoridades 

governamentais centrais de reforçarem o diálogo e de adotarem uma comunicação mais 

transparente com os cidadãos e as autoridades municipais relativamente aos futuros 

desenvolvimentos urbanos e industriais. 

Os direitos ambientais reconhecidos aos cidadãos hoje em dia resultam de uma vasta gama de 

legislação e princípios ambientais que foram adotados a nível mundial e da UE. Adotada em 

1992, a Declaração do Rio salienta, no princípio 10, que é mais fácil resolver as questões 

ambientais com a participação de todos os cidadãos interessados. Em 1998, este princípio 

tornou-se operacional com a assinatura da Convenção de Aarhus1, que entrou em vigor em 2001 

e foi ratificada por Chipre em 2003. Os direitos do público de acesso a informações ambientais, 

de participação no processo de tomada de decisão e de acesso à justiça são os três pilares da 

Convenção de Aarhus e os países que são Parte na Convenção são obrigados a defender e fazer 

respeitar esses direitos. No caso em apreço, este princípio parece ter sido violado e a falta de 

AIA adequadas para os projetos (porto de Larnaca e Aradippou) sugere que a legislação 

nacional cipriota foi contornada ou a sua transposição não é conforme com a legislação da UE. 

A participação dos cidadãos, a consulta pública e a prestação atempada das informações 

necessárias sobre os futuros planos de desenvolvimento, ou seja, antes de se iniciar a 

intervenção/construção, não é apenas um luxo excessivo para os governos, mas sim uma 

obrigação e também parte do acervo da UE. A desconfiança de qualquer decisão do governo ou 

de uma autoridade local, mesmo de decisões favoráveis que confirmam a oposição dos cidadãos 

à utilização do porto de Larnaca, resulta da má gestão da informação pelo governo e pelas 

autoridades locais e é, possivelmente, um fator que agrava as tensões na região e no conselho 

municipal de Larnaca.  

Outra observação diz respeito à aparente falta de coordenação e de supervisão processual 

entre os diferentes departamentos e serviços governamentais, relativamente aos 

procedimentos de autorização dos regimes de desenvolvimento industrial e urbano, bem 

como à situação daí resultante da proximidade de determinadas instalações industriais de áreas 

residenciais, que normalmente não estariam em conformidade com as leis modernas relativas 

ao zonamento nem com a legislação da UE, tal como previsto nas Diretivas Seveso; ao mesmo 

tempo, foi chocante registar relatos divergentes de diferentes autoridades governamentais 

centrais sobre certos pontos específicos relativos aos processos de tomada de decisão e à 

exigência de licenças para os referidos desenvolvimentos.  

A falta de planeamento estratégico a nível governamental no que diz respeito a uma questão 

tão importante como a exploração de petróleo e de gás também se tornou evidente durante as 

                                                 
1 Convenção de Aarhus sobre o Acesso à Informação, Participação do Público no Processo de Tomada de 

Decisão e Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente. 
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reuniões, comprovada sintomaticamente pelo facto de a utilização industrial de um porto como 

o de Larnaca ter sido escolhida pelos benefícios de curto prazo, tendo essa atividade industrial 

sido posteriormente transferida para Limassol, embora as instalações para os serviços de apoio 

continuarem em Aradippou, perto de Larnaca.  

O desenvolvimento de uma zona não deve implicar apenas ganhos financeiros, mas deve, 

ao mesmo tempo, assegurar a proteção do ambiente e da saúde pública e deve procurar-se 

sempre um equilíbrio entre estes dois aspetos. As particularidades do presente caso, em que um 

porto se encontra literalmente numa zona residencial, tornam essa questão ainda mais relevante. 

Ao mesmo tempo, a importância do interesse público como forma de progresso e de 

proteção ambiental é particularmente destacada no caso do porto de Larnaca. 

Durante os debates entre a delegação e as autoridades, apesar de não terem ocorrido a nível 

ministerial, e após a visita ao porto, as autoridades afirmaram claramente que não tinham 

a intenção de prosseguir com a utilização industrial do porto de Larnaca, e que a utilização 

do porto atualmente só está autorizada para os fins específicos (como o armazenamento) 

indicados pela Autoridade Portuária de Chipre. Os peticionários, no entanto, continuam 

preocupados em saber se estão a decorrer operações perigosas no porto, como aconteceu no 

passado, se foi concedida uma licença adequada para essas operações e, por último, se estão a 

ser devidamente controladas. A mais recente renovação da licença foi feita por carta da 

Autoridade Portuária de Chipre dirigida ao município de Larnaca, em 21 de setembro de 2017, 

ou seja, no dia das reuniões entre a delegação da Comissão PETI e a Autoridade Portuária. 

Contudo, os peticionários continuam céticos quanto à firmeza da decisão de que o porto apenas 

será utilizado para atividades de armazenamento, uma vez que não é claro o que aí será 

armazenado (produtos químicos e resíduos secos e líquidos são armazenados no porto de 

Limassol, o que significa que tal também pode ser o caso do porto de Larnaca) nem por quanto 

tempo foi concedida a prorrogação.  

No que se refere à zona de Aradippou, parece que as operações foram autorizadas sem uma 

AIA ex ante numa área que não possui a classificação necessária para essas atividades. Tal 

parece ter sido tornado possível através de alguns artifícios jurídicos relacionados com a 

participação dos setores público e privado. A capacidade real das autoridades locais de 

inspecionar adequadamente a natureza da operação efetivamente em curso também parece ser 

uma preocupação. 

Por último, embora a questão da relocalização dos tanques de gás e de petróleo de Larnaca, que 

implicam um risco evidente segundo as Diretivas Seveso, não seja o objetivo principal das 

petições examinadas durante a visita, a necessidade de relocalização é evidente e premente, 

tal como é o compromisso com um prazo final e uma comunicação clara aos cidadãos por parte 

das autoridades estatais. A relocalização para Vassiliko parece ser uma solução, apesar da sua 

complexidade. Continua a não ser claro para a delegação se este é um plano de curto ou médio 

prazo, quando poderá ser implementado e qual o grau de certeza da sua execução. 

Tendo em conta as conclusões supracitadas, a Comissão das Petições apresenta as seguintes 

recomendações às autoridades nacionais competentes: 

1. Observa a especial importância do verdadeiro diálogo público reforçado quando os 

projetos de desenvolvimento industrial ou urbano têm um impacto potencial sobre a 

saúde pública ou representam um risco para o ambiente; realça a importância do diálogo 

público para uma melhor preparação das decisões governamentais; propõe, neste 
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sentido, a realização de uma reunião conjunta entre a Autoridade Portuária, os 

ministérios competentes, a Provedora de Justiça, o Auditor Geral e os peticionários; 

2. Recomenda o envolvimento e a consulta do conselho municipal, através de um processo 

de diálogo público, em todos os projetos ou atividades que afetem significativamente o 

porto, embora as autoridades portuárias sejam da competência do governo central, de 

modo a garantir que os cidadãos estão informados; 

3. Insta as autoridades competentes a acelerarem o processo de remoção dos tanques de 

armazenamento de gás e recorda que as decisões de remoção estão pendentes há já 

17 anos; exorta as autoridades competentes a comunicarem um prazo preciso para o 

final do processo de remoção aos cidadãos e às autoridades municipais afetadas; 

4. Solicita que as autoridades competentes esclareçam os termos da recente renovação da 

licença das instalações do porto de Larnaca e, em particular, a natureza das operações 

autorizadas; encoraja vivamente a resolução do problema da falta de inspeção do 

trabalho para verificar se estão a decorrer operações perigosas sem controlo ou a 

autorização necessária, tanto no porto de Larnaca como em Aradippou; 

5. Recomenda o aumento da transparência e uma maior divulgação de informações aos 

cidadãos no que se refere às futuras estratégias de desenvolvimento do porto de Larnaca, 

de Aradippou e de outras zonas pertinentes, bem como uma maior transparência no que 

diz respeito ao tipo de atividades e materiais e aos períodos de tempo incluídos nessas 

estratégias;  

6. Insta as autoridades governamentais a participarem nos diálogos interserviços sobre os 

processos e procedimentos a seguir no contexto da exploração de petróleo e de gás, 

tendo em vista a criação de um plano estratégico sobre a matéria; refere a necessidade 

de passar de uma lógica parcial de curto prazo de retorno económico imediato para um 

planeamento de longo prazo estratégico e abrangente para o desenvolvimento da costa 

em Larnaca, centrando-se nas atividades económicas locais e no turismo, em linha com 

a regulamentação em matéria de proteção ambiental; 

7. Manifesta preocupação pelo facto de, ao abrigo da legislação atual, as atividades no 

porto de Larnaca e em Aradippou não exigirem uma AIA independente, quando um 

estudo com soluções alternativas é a norma; considera que a lei que transpõe a Diretiva 

relativa à Avaliação do Impacto Ambiental ou foi contornada ou é demasiado fraca e 

não está em conformidade com o objetivo da diretiva da UE; insta, neste caso, que a 

legislação seja revista, a fim de a atualizar e modernizar adequadamente; sugere que se 

faça uma distinção clara entre interesses públicos e privados nos projetos e entre os tipos 

concretos de atividades industriais autorizadas e proibidas em zonas com diferentes 

classificações; 

8. Recomenda a introdução de processos mais exigentes para a adjudicação dos estudos de 

avaliação dos riscos ambientais; observa que tal é necessário, tanto em termos de 

garantir uma maior confiança dos cidadãos na tomada de decisão governamental sobre 

questões sensíveis do ponto de vista ambiental, como para evitar potenciais conflitos de 

interesses quando as empresas ou organizações privadas, que participam de uma forma 

ou de outra no desenvolvimento de um projeto ou o investimento, financiam o estudo 

ou a entidade à qual o estudo foi encomendado; 
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9. Salienta a importância de cumprir as disposições das Diretivas Seveso, nomeadamente 

a elaboração de planos globais de proteção civil e de informar devidamente a população 

em causa dos protocolos de evacuação em caso de emergência, em especial em Larnaca, 

tendo em conta a proximidade de residências de tanques e do porto, e tendo em conta 

algumas operações aí identificadas; 

10. Congratula-se com a importância acrescida dada às questões ambientais na agenda 

política cipriota; considera que ainda é necessária uma maior mudança cultural, segundo 

a qual as decisões não sejam tomadas previamente e depois encontradas lacunas para 

contornar as regras em matéria de informação e de participação dos cidadãos; considera 

que a próxima revisão exaustiva do zonamento do território da ilha em 2018 representa 

uma boa oportunidade para executar essa mudança de abordagem; 

11. Recorda a necessidade de os Estados-Membros respeitarem a Convenção de Barcelona, 

de 1995, para a Proteção do Meio Marinho e do Litoral do Mediterrâneo, e todos os seus 

protocolos, nomeadamente o Protocolo sobre a Gestão Integrada da Zona Costeira 

(GIZC); 

12. Regista as observações formuladas nos relatórios da Provedora de Justiça cipriota e do 

Auditor Geral cipriota relativas às irregularidades nos procedimentos seguidos 

referentes à utilização do porto de Larnaca e das instalações de Aradippou, bem como 

ao impacto que estes projetos de desenvolvimento tiveram, ou poderiam ter, sobre os 

cidadãos locais; insta as autoridades governamentais a terem em conta as questões 

suscitadas nos relatórios supracitados e a cumprirem as recomendações neles contidas; 

13. Compromete-se a acompanhar os apelos dos cidadãos para que sejam tomadas medidas 

relativas aos desenvolvimentos futuros ligados ao porto de Larnaca, a Aradippou e à 

remoção dos tanques de armazenamento de gás, caso decorram de forma contrária aos 

planos apresentados pelas autoridades nacionais durante a missão de informação; 

recorda aos peticionários, na mesma ótica, que podem sempre apresentar novas petições 

ao Parlamento Europeu sobre esta matéria, se existirem razões objetivas que o 

justifiquem, e que a Comissão das Petições as examinará e sobre as quais tomará 

medidas, se necessário. 
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Anexo I: Síntese das petições recebidas 

Síntese da petição n.º 1540/2014 

O peticionário contesta a construção de um porto industrial em Larnaca. Considera que o 

projeto não é compatível com as disposições da Diretiva Seveso. 

Síntese da petição n.º 1541/2014 

O peticionário queixa-se das obras em curso no porto e áreas circundantes de Larnaca e pede a 

remoção dos reservatórios de petróleo e de gás, a suspensão dos trabalhos preparatórios da 

exploração portuária de petróleo e de gás, a aplicação das regras 2 e 3 da Convenção de Aarhus 

e da Diretiva Seveso e a realização, tradução para grego e publicação na imprensa de um estudo 

independente do impacto ambiental relativamente a cada projeto. 

Síntese da petição n.º 1542/2014  

A petição contesta fortemente a construção de um porto industrial nas zonas residenciais de 

Larnaca, por o mesmo representar um perigo para a saúde e a segurança dos residentes, e 

prejudicar o ambiente. 

Síntese da petição n.º 1543/2014  

A petição contesta a decisão do Governo cipriota de construir um porto industrial para utilização 

da energia de Larnaca, tomada sem consulta aos residentes. A petição considera que o processo 

infringe a Convenção de Aarhus e a regulamentação da UE em matéria de ambiente. Sobre esta 

matéria, apenas foi realizado um estudo prévio, que está muito longe de tratar de forma 

satisfatória a questão do impacto do projeto na saúde e no ambiente. 

Síntese da petição n.º 1544/2014  

A petição contesta a presença de petroleiros e navios de transporte de gás ancorados ao largo 

da cidade de Larnaca, em frente às suas praias de areia e próximo de zonas residenciais. O 

Governo já emitiu uma ordem de retirada dos navios, mas essa ordem não está a ser cumprida. 

A presença dos navios representa um grave perigo para o ambiente e constitui uma violação do 

disposto na Diretiva «Seveso». 

Síntese da petição n.º 1644/2014 

Na sua breve petição, a peticionária solicita que não seja transportado lixo para Larnaca. 

Síntese da petição n.º 1662/2014 

O peticionário protesta contra os trabalhos de construção realizados no porto localizado no 

centro da cidade de Larnaca, com vista à sua reconversão num grande porto industrial. O 

peticionário reclama dos planos relativos à realização de trabalhos de construção com vista à 

produção de lamas de perfuração, à utilização e ao armazenamento de grandes quantidades de 

produtos químicos, ao transporte de metais e componentes radioativos e ao envio de explosivos 

perigosos para as plataformas de exploração de petróleo e gás. O peticionário também faz notar 

que o porto está localizado numa zona abrangida pela Diretiva Seveso, visto que empresas de 

produção de petróleo e gás construíram instalações que distam apenas algumas centenas de 
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metros dessa zona, e manifesta-se contra a decisão de alugar grandes armazéns localizados na 

zona de Aradippou (nos arredores da cidade, a menos de 1 km de distância de uma zona 

residencial, mais precisamente a apenas 700 m de distância das habitações mais próximas) para 

armazenar grandes quantidades de explosivos e produtos químicos e também para armazenar, 

utilizar e transportar materiais radioativos para as empresas do porto. Manifesta-se apreensivo 

relativamente à saúde e à segurança dos residentes e ao estado do meio ambiente - que sofrerão 

devido à contaminação do solo, do ar e do mar provocada por fugas de produtos químicos, 

radioatividade ou eventuais acidentes - e reclama do facto de a cidade, que era um pacato 

destino turístico, se ter transformado numa cidade industrial. O peticionário apela para que os 

trabalhos de construção cessem e para que seja realizado um estudo do respetivo impacto na 

cidade e na zona circundante. 

Síntese da petição n.º 1665/2014 

Na sua petição extremamente sucinta, o peticionário solicita que a presença de resíduos 

tóxicos e produtos químicos em Larnaca, Chipre, seja proibida. 

Síntese da petição n.º 1666/2014 

Numa petição extremamente sucinta, o peticionário afirma que é proibido desenvolver 

atividades industriais no centro da cidade, sobretudo atividades associadas à exploração de gás. 

O peticionário condena o facto de a ganância de algumas pessoas ameaçar envenenar os 

residentes de Larnaca. 

Síntese da petição n.º 1667/2014 

A peticionária reclama do facto de o Governo cipriota ter iniciado a reconversão do porto 

localizado no centro da cidade de Larnaca num porto industrial, sem que os residentes locais 

tenham sido consultados ou informados. Os planos incluem o estabelecimento de uma fábrica 

de produção de lamas de perfuração para a exploração de gás e transporte de explosivos através 

do centro da cidade para o porto. A peticionária acrescenta ainda que não foi efetuado um estudo 

do impacto ambiental dos trabalhos de construção. 

Síntese da petição n.º 1668/2014  

A peticionária é contra a construção de um porto industrial numa zona residencial, no centro de 

Larnaca, a uma curta distância (menos de 100 m) de habitações, visto que colocará em risco a 

saúde e a segurança dos residentes e o estado do meio ambiente. 

Síntese da petição n.º 1829/2014 

Num texto extremamente curto, o peticionário, residente em Larnaca, solicita o fim da 

destruição do meio ambiente natural, para que a população possa viver livremente num 

ambiente limpo. 

Síntese da petição n.º 1830/2014 

Num texto muito breve, a peticionária, residente em Larnaca, solicita o fim da poluição 

ambiental. 

Síntese da petição n.º 0144/2016  
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A peticionária manifesta frustração com a falta de resposta da Comissão Europeia a uma queixa 

apresentada há mais de um ano contra o Governo de Chipre, dando conta de violações da 

legislação europeia em matéria de proteção do ambiente e de segurança dos cidadãos contra 

instalações de indústria pesada no porto de Larnaca. Estas instalações foram construídas em 

total desrespeito pela saúde, pela delimitação de zonas, pelo ambiente, pela lei e pelo processo, 

e constituem violações absolutas dos Direitos Humanos e da Convenção de Aarhus. Os cidadãos 

intentaram igualmente ações judiciais a nível local, as quais se encontram pendentes. 

Entretanto, a situação parece agravar-se ainda mais, uma vez que o risco para os residentes é 

maior e que, recentemente, surgiram mais duas fábricas nessa mesma zona, uma refinaria de 

ouro e uma central de bioenergia. Os cidadãos consideram que tal é prova dos esforços do 

Governo central e local no sentido de converter ilegalmente esta área numa zona de indústria 

pesada. A peticionária sublinha que é urgente agir e solicita a intervenção imediata da UE. 

 


